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I - Prestação de alimentos; atestados ou declaraçöes D

funcionário falecido. II - A pedido, após 35 (trinta e cincol anos de servlço, § 4 A Iva do
Munletpal poderá ser Liquidada medlante desconto em pres-II - Divida à Fazenda Pública pedido de salario-familla.

§ 20 - A despesa correrá por dotaçäo propria do cargo,
se do sexo masculino, ou 30 ftrintal anos do sexo feminino; dos por

invalidressa § 3." näo se aplica aos aposenta- tação mensal, não excedente de deelena parte do venclmen-ndo dado exercielo ao nomeado para preenché-lo an III - Por invahdes to, a mingua de outros bens que Tespondam pela indenização
SEÇAO VI es

dSee

decorrldo trinta 430) días do fa[ecimento do ante- § 12 - A aposentadorla por Invalidez será sempre pro- a se

yr 1r

erá
mE pat

ent
afma a eletivo munteipal. § 2°

- Tratando-se de dano causado a terceiro, respon-SEÇAO III cessor cedida de licença por periodo näo excedente de 24 (vinte e Art. 150.° o funcionárl
c ra o funcionário perante a Fazenda Municipal, em ação

§ 30
- O processo de pagamento de auxillo-funeral, quatrol meses, salvo quando o laudo médico concluir pela uma fun tificad

o näoc poderá exercer mais de regrevlva, proposta depois de transitar em julgado a deci-
Do Auxilio Doença tera trfLottação sumArla, devendo estar concluido no praz<> Incapacidade definitiva para o serviço público- gno de

libãeoraçrãao coleMannem pa ipar de mais de um ór- ao da ultima instänela quehouver condenado a FazendaDas Diarfu
minimo de 72 (setenta e duas) horas, contando da apresen § 2." - Será aposentado o funcionário que, depois de Art. 351.°

- Verificada em processo administrativo acu
a indenizar o tereetto prejudicado.

Art 115.0
- Após 12 :doze) meses consecutivos de licen- tação do atestado de obito no órgão de administaçäo de 24 (vinte e quatro) meses de licença para tratamento de mulaçäe proibida e provada boa-fé o funcionárlo optará por mes e

as151 - A responsabilidade penal abrange os cri-Art. 104" - Ao funcionario que se deslocar do Municípt,
ça para tratamento de saùde em consequência de doent i pessoal. f rät>

saude, for considerado inválido para o serv1po pùblico. um dos cargos; se näo o fizer dentro de 15 (quinze) dias, qualidade
con ravengoes imputadas ao funcionario nessaem objeto de serviço, conceder-se-à uma diária, a titulo de

prevista no art. 82.3, n° II, o funcionário terá direito, a ti- Art. 1262 - O vencLmento eo provento não so re Art. 140.°
- O aposentado receberA proventos integrals' será exonerado de qualquer deles, a critério da adminis- Art. 158 As comi ci

indenizaçäo das despesas de vlagem, incluidas as de all-
xillo a um més de vencimento desconto além dos previstos em lei. I - Nos casos do n.° II do art. 139.°: tração-

d

. -- nações Vis, penais e disciplinaresmentaçäo e pousada. tulo de nul6.0
A despesa com o tratamento do acidenta- Art. 127,6

- Ao funcionário estudante de curso primá II - Quando invalidado em consequëncia de acidente no 1 lo - Provada a må fé, o funelonário será demitido
äo emumular-se, snesndãocumas e oultras Independentes en-Parágrafo tinico - Não se concederä dlAria durante

do em serviço correrà por conta dos cofres Municipais ou rio, secundario ou superior será permitido faltar ao servlto- exerciclo de sua atribuição ou em virtude de doença protts- de todos os cargos. vas, e penal.
o periodo de tránsito, nem quando o deslocamento consti·

de Instituiçöes de Assistência SocIal, mediante acordo con' sem prejulzo do venclmento e das vantagens, nos dias de sional § 2.° - Se a acumulação prolhida for em campo de ou-tulr exigência permanente do cargo ou funçao.
o Municíp30. exames parciais ou finals, mediante stestado fornecido pe III - Quando acometido de tuberculose-ativa, allenaçäo tra entidade estatal ou paraestatal, será o funelonário de- CAPITULO V

Art, 1053 - A concessão de diárias e seu valor serän
lo respectivo estabelecimento de ensino. mental, neuplasia maligna, cegueira, lepra, penflgo folláceo. mitido do cargo munleipal.regulamentados por Decreto do Prefeito rallsla e cardiopatia grave.

SEÇAO VII 1.©
- Considera-se acidente, para os efeitos desta Lel, Das penalidadesCAPITULO VIII nto danoso que tiver como causa mediata ou imediata CAPITULO IISEçAO IV

o exercícÌo das atribuições inerentes ao cargo.
Das Gratificações § 22 - Equipara-se a acidente a agressão sofrida e não An. 1592 - Considera-se infração disciplinar o ato

Da Assistènela provocada pelo funcionário no exercício de suas fungöes. Dos deveres praticado pelo funcionário com violagäo dos deveres e dasDo auxilio para diferença de caixa ut. 117.°
- Conceder-se-à gratificacão:

§

3.°
- A prova de acidente será feita em processo espe proibíÇões decorrentes da função que exerce.

I - De funçäo; cial, no prazo de 8 (oito) dias, prorrogivel quando as cir- Art. 152.°
- São deveres do funcionário: § Gnico - A infração é punivel, que consista em ação.Art. 106.6 - Ao funcionário que, no desempenho de II - Pela prestaçän de serviço extraordinário; Art. 128.6

- O murdeipio,, diretamente ou não prestar cunstânelas o exiglrem, sob pena de'suspensão de quem emi I - Exação administrativa; quer em omissäo e independentemente de ter produzldo re-suas atribuições, pagar ou receber em moeda correntes, po- III - Pelo exercício: serviços .de assitência e Previdência a seus functonários e tir ou retardar a providencia. II - Assidutdade; sultado perturbador do serviço.dera ser concedido, nos periodos de exercicio, auxilio fixa- al - Do encargo de membro ou auxiliar de comissä respectivas famílias, nos termos e condições estabelecldas ! - Entende-se por doença profissional a que decor- III - Pontualidade; Art. 160.° -- São penas disciplinares, na ordem crescen-do em 5% icinco por centok do vencimento, a titulo de
de concurso; em lei rer das condiçães do serviço ou de fatos neles ocorridos, de. IV - Discr1ção; te de gravidade:compensação de diferença de caixa

b> - De encargo de Professor ou auxiliar de curso le- vendo o laudo médico estabelecer-lhe a rigorosa caracteris- V - Urbanidade; I - Advertência verbal;
galmente Instituído. tica. VI - Observar as normas legais e regulamentares II - Repreensão;

IV - Pela participaçäo em orgäo de deliberação coletl¯ CAPITULO IX § 5.°
- Ao funcionArio em comissão aplicar-se-á o dis- VII - Obedecer as ordens superiores, salvo quando ma- III - Multa:SEÇAO V va. posto.neste artigo, quando luvalidado, nos termos do n.© II. nifestamente ilegais; IV - Suspensão discipllnar;

Parágrafo Onico - O disposto no n." IV aplicar-se-ä Art. 141. - Fora dos casos do art. 140.6, os proventos ae- VITI - Representar a autoridade superior sobre irregu- V - Destituição de Chefia;
Do Salário Familla quando o serviço for executado fora do período normal ou Do Direito de Petiçâo räo proporcionals ao tempo de serviço, na razäe de 1/35 (um, laridade de que tiver ciência em razäo do cargo; V D io,de

aposentadoria e disponibilidade.extraordinário de trabalho a que estiver sujeito o funclo- trinta e cinco avos) por ano, quando se tratar de funeloná_ IX - Zelar pela economia e conservaçao do material
i finico - Nas aplicagöes das penas disciplinares, serãonarlo, no desempenho de seu cargo, rio do sexo masculino e U30 (um, trlata avos) quando do sexo que lhe for confiado,

consideradas a natureza e a gravidade da infração e os da-Art. 107.° - Será concedido salário-família ao funclo- Art. 118.° - Gratificação de função é a que correspon- Art. 129.°
- 2 assegurado ao funcionário o direito de feminino. X - Fazer pronta comunicação a seu chefe imediato

nos que dela provierem para o serviço público.närlo ativo ou inativo; de a encargo de chella e outros que a lei determinar. requerer ou representar- § 1,°
- Nos casos em que a lei federal fixar menor tem_ do motivo de seu não comparecimento ao serviço,

Art. 1610
- Não se aplicará ao funcionário mais deI - Pelo cönjuge do sexo feminino, que não exerce ati. Art. 119. - Näo perderá a gratificação de funçâo o Art. 130.°

- O requerimento, dirigido a autoridade po, a proporçäo será de tantos avos quantos os anos de Jer- XI - Manter, nas relaçoes de trabalho ou não, compor.
uma pena disciplinar por infração ou infrações acumuladasvidade remunerada; funcionário que se ausentar em virtude de férias, luto, ca- competente para decidi-lo, será obrigatoríämente exami- viços necesšários para a aposentadoria integral. tamento condizente com a sua qualidade de funclonário pú
que sejam apreciadas num só processo, mas a autoridadeII - Pelo cõnjuge do sexo masculino, quando inválido samento, doença comprovada ou servlço obrigatório por leL nado pelo órgäg de administragäo de pessoal, que o effãa-

i 2. - Os proventos da aposentadoria não serão inferlo- blico e de cidadão;
, competente poderå escolher entre as penas a que melhorou mentalmente Incapaz, sem renda própria; Parágrafo Onico -

E: proibido conceder gratificaêão de minharà à decisão final res a 1/3 (um terço) do vencimento da atividade, nem a ele XH - Atender prontamente.
bl1 - atende aos interesses da disciplina e do serviço.III - Por filho menor de 18 (dezoito) anos e que näo função, pelo exercicio de chefia quando esta atividade for Parágrafo Onico - O requerimento deverá ser deel- superior. al às requisigóes para defesa da Fazenda Pú

d de Art. 162.6
- A pena de repreensão será aplicada por es-exerga atividade remunerada nem tenha renda própria; inerente ao exercielo do cargo, dido no prazo de 20 (vinte) dias, improrrogáveis Art. 142.°

- Sempre que houver modificaçäo geral do bi à expediçäo de certidões requeridas para esa
crito nos casos de desobediência ou falta de cumprimentoIV - Por filho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) Art. 120. - A gratificagäo pela prestaçäo de serviço ex- Art. 131.e - O pedido de reconsideração serä d rigido verië¶nento para o funcionário da ativa, seräo os proventos direito,

rde - dos deveres.anos, que frequentar curso superior, ou menor de 21 (vin- traordinário que näo excederá a 50% (Cinquenta por cento) à autoridade que houver expedido o ato ou proferldo prl- dos aposentados, ao mesmo tempo, reajustados pelo órgäo ci ao imediato cumprim to de decisões eo ns ema
Art 1632 - A pena de suspensão disciplinar que nãote e um) anos, que frequentar curso secundárlo ou supe- do vencimento mensal, será: melra decisão, não podendo ser rendaho- de administração de pessoal, observadas as seguintes regras: nadas do Poder Judic

excederá de 90 (noventa) dias, será aplicada nos casos derior, em estabelecimento de ensino oficial ou particular, e
I - Previamente arbitrada pelo Prefeito; Parágrafo Onico - O pedido de reconsideração deve- I - O cálculo do regjustamente far-se-á sobre o padrão falta grave ou de reincidência.que näo exerga atividade remunerada e nem tenha renda II - Paga por hora de trabalho prorrogado ou ante· rá ser decidido dentro do prazo de 20 (vinte) dias impror- de vencimènto correspondente ao cargo que servlu de base & CAPITULO III § 1.°

- O funcionárlo suspenso disciplinarmente perde-própria; cipado. Togâvels, aposentadoria, ou equivalente; rä todos os dlreitos e vantagens decorrentes do exercicio do
V - Por filho inválido ou mentalmente incapaz, seni § 1.6

- Quando paga por hora de trabalho prorrogado Art. 1322 - Caberá re¢urso: II - Até ingir a idade de 70 (setenta) anos, o reajus- cargo,renda própria; ou antecipado, a gratificaçäo corresponderá ao valor, hora I - quando o pedido de reconsideraçäo não for de- tamento assegurará ao aposentado proventos corresponden- Das proibiêões § 2.°
- Quando houver convenlância para o serviço, a

VI - Por filha solteira, que näo exerga atividade re- da jornada normal de trabalho. cidido no prazo legal; tes a 80% (oitenta por cento) do, padrão de vencimentos; pena de suspensäo disciplinar poderá ser convertida em mmunerada e näo tenha tenda própria. § 22 - Se o serviço extraordinário tiver inicio após às II - do indeferimento do pedido de reconsideragäo: III - A partir do Emite de idade previsto, o cálculo se Art. 153°
- Ao funcionário éoproibido: ta na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de ven

§ 1.*
- Compreende-se neste artigo o filho de qual_ 22 horas, o valor da hora será acrescido de 25% (vinte e III - da decisäo sobre os recursos sucessivamente in- fará gebre o total do padräo de vencimento; I - Referir-se de modo depreciativo em informaçäo, pa- mento obrigado, neste caso, o funcionario perman

quer condigno, o enteado, o adotivo eo menor que, me- cinco por cento) - terpostos. IV - Para o efelto de cálculo do reajustamento de que reeer ou despacho às autorldades e atos da administragäo serviço.
ti determinantesdiante autorização judicial, estiver sob a guarda eo sus_ Art. 12L - Não poderá receber gratificaêão por servi- § 1.° - O recurso será dirigldo à autoridade imediata- trata o artigo observar-se-A a proporcionalidade do tempo ública, sendo-lhe, permitido, porém, em trabalho assinado, Art. 164.6

- São, dentre outros, mo vostento do funcionârlo, go extraordinário: mente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a de serviço riticá-los do ponto de vista doutrinário ou de organizagän de destituiçao de Chefia:
t äo de serviço extra-§ 2.°

- Para os efeltos deste artigo, considera-se renda I - O ocupante de cargo de direção de chefia, em co- deelsão e, sucessivamente, em escala ascendente, às de- Art. 143." - Se ocorrer qualquer das hipóteses previs¯ do serviço I - Atestar falsamente a pres açprópria a importänela igual ou superior ao salár10-minimo mlssao ou nao; mais autoridades- tas no n? III do art. 140. , será total o reajustamento de
77 _ Mtirar, sem prévia permissäo da autoridade com- ordinário;

dr tolerar que se descumpra a jor-em vigor no Município. II - O funcionário que por qualquer motivo, não se en-
§

2.° - O recurso que näo contiver novos argumentos que trata o art. 142.0, e independerá de limite de idade· petente, qualquer documento ou objeto da repartição: II - Não cump ou
§ 3.°

- Considera-se atividade remunerada, suficiente contre em exercicio do cargo. serA rejeitado "in-limine". Art. 144.©
- Os aposentados receberäo, juntamente com III - Promover manifestação de apreço ou desapreço, nada de t

vr ou tolerar o desvio irregular de ftmgäo:a manutengäo do dependente, a contraprestação igual ou Art. 133.°
- O pedido de reconsideração não terá efel- os proventos, os adicionais por tempo de serviço e qualquer fazer circular ou subscrever lista de donativo na repartição;

N - Retardar a instrução ou andamento de processo;supe ao valor do salário-minimo vigente no Municipio to suspensivo; o recurso, quando cabivel, terá efeito de_ outra vantagem atribuída aos funcionários, por lei, em ca- IV - Desempenhar atribuições diversas da pertinente
V - Coagir ou aliciar subordinados com objetivo de
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ai08. - Quando a mäe to pai 10rem funcionários EÇAO volutivo e suspenso; o que for provido retrbagirá, nos seus ráter permanente.

à sua classe salvo os casos previstos em lei;
natureza político-partidária;p s, ativos ou inativos, e viverem em comum, o salá- efeitos à data do ato impugnado. Art. 145? - A aposentadoria que depender de inspeção V - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou

VI - Deixar de prestar ao ôrgão de pessoal a informa-rmen
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